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	APRESENTAÇÃO


			Minha trajetória jurídica pelo direito dos animais coincide com o início da carreira no Ministério Público, quando a Constituição Federal completava dois anos de vigência e trazia, na redação do artigo 225 § 1º, inciso VII, um dispositivo até então inédito no mundo, ao proteger os animais e vedar sua submissão à crueldade. A partir daí, ainda fazendo uso da antiga contravenção penal do artigo 64 e, depois, da Lei nº 9.605/98, cujo artigo 32 criminalizou abuso e maus-tratos, passei a buscar por dever de ofício - na promotoria de justiça de São José dos Campos - o efetivo reconhecimento de um direito que existia e estava previsto em lei, mas que pouca gente enxergava como tal. Alguns dos processos antigos que ajuizei em defesa dos animais repercutiram no Vale do Paraíba a ponto de virarem notícia de jornal. Foi assim que tudo começou. 


			 Em 1997, o editor Antonio F. Costella, de Campos do Jordão, apostou na publicação de um livro que abordasse o tema dos animais perante o direito, convidando-me a escrevê-lo. Confesso que falar em direito dos animais, na época, causava muita estranheza no meio forense, sabido que muitos doutrinadores e juristas brasileiros viam o discurso animalista como uma provocação à ordem estabelecida, recebendo-o tantas vezes com indiferença, desdém ou mesmo ironia. Ao tempo em que os animais sofriam implacavelmente o estigma da instrumentalização, tratados como objetos materiais, coisas semoventes ou bens ambientais de propriedade da União, sua eventual defesa se justificava somente em função do interesse humano preponderante, voltado aos bons costumes da coletividade ou, então, ao equilíbrio ecológico. Eu, que desde a faculdade já me inquietava com tais paradoxos na relação homem-animal, decidi aceitar o desafio e seguir a minha intuição. 


			Foi nesse contexto que surgiu Direito dos Animais - o direito deles e o nosso direito sobre eles, lançado pela Editora Mantiqueira no princípio do ano seguinte. É certo que o texto causou um certo alvoroço pela temática inusitada e, também, porque o direito brasileiro ainda não levava a sério a ideia de considerar o animal como sujeito jurídico, tanto que a maioria das interpretações doutrinárias dava a entender que a lei protetora existia não em favor dos animais, mas para poupar a sociedade de presenciar atos de violência. O direito, para os autores clássicos, resumia-se ao direito dos homens, sem nunca admitir outros seres como beneficiários da tutela legal. Apesar de nadar contra a correnteza, nosso livrinho pioneiro - que hoje defino como “ingênuo e limitado, mas repleto de boas intenções” -, cumpriu o seu papel desbravador ao contribuir para que aparecessem no mercado editorial, anos depois, obras verdadeiramente de fôlego a tratar de Direito Animal. 


			Passados 25 anos, com toda a experiência adquirida na promotoria e, depois, no grupo de atuação especial, acredito que me credenciei a falar sobre Direito Animal. Sem dúvida alguma a vivência cotidiana na área foi decisiva nesse processo evolutivo e merece agora ser compartilhada. A teoria na prática talvez seja a expressão que melhor traduz o empenho profissional que dediquei aos animais, até porque se alguma coisa marcou as três últimas décadas de minha vida foi o fato de eu ter permanecido na linha de frente durante toda a carreira no Ministério Público, recebendo as demandas da comunidade, abrindo procedimentos investigativos sobre maus-tratos, requisitando providências policiais, dialogando com as entidades protetoras, desencadeando processos dos mais diversos, celebrando composições judiciais e extrajudiciais, tudo isso na expectativa de salvaguardar o direito daqueles que mais precisam da Justiça.


			Esse persistente esforço jurídico perde-se de vista e se expressa de inúmeras formas: denúncias de crueldade, pedidos de condenação dos malfeitores, imposição de medidas restritivas de direitos, termos de ajustamento de conduta, ações civis públicas contra circos, rodeios, vivissecção e abate cruel, recomendações em assuntos de política pública pró-animal, planos de manejo em unidades de conservação, resgate de animais em risco, acolhida e reabilitação de animais silvestres, medidas mitigatórias de atropelamento rodoviário etc. Outros grandes desafios que tive, na carreira, foram os enfrentamentos judiciais da violência sistêmica que recai sobre animais domésticos submetidos a atividades de viés cultural em setores laborativos ou de produção industrial, como charretes turísticas, carroças de carga, criação de porcos, experimentação animal, pecuária intensiva, granja de postura de ovos e outras situações similares.    


			Em meio ao longo caminho acompanhei o avanço dos estudos acadêmicos que transformaram o Direito Animal em um novo ramo do conhecimento jurídico, enquanto disciplina autônoma que se vem apartando do Direito Ambiental. Hoje se reconhece o óbvio, que animal não é coisa e sim um ser vivo senciente com direitos fundamentais e dignidade. Na seara penal já surgem juristas a admitir que o sujeito passivo do crime de maus-tratos é o animal agredido, na condição de vítima e não mais de simples objeto. Nesse aspecto, os animais são sujeitos jurídicos e possuem valor em si, independentemente do que possam servir ou representar para o homem. Basta ver a doutrina contemporânea especializada, os estudos acadêmicos dos direitos animais, as muitas decisões judiciais favoráveis e prolatadas até pelas Cortes Superiores, a jurisprudência que se forma acerca do Direito Animal e, ainda, as demandas ajuizadas pela Advocacia Animalista, para constatar que nelas há um ponto comum: o de reconhecer que a diferença entre homens e animais é apenas de grau, não de essência. 


			Este livro, que disponibiliza ao público leitor 30 anos de prática jurídica animalista, projeta olhos críticos para os acontecimentos do mundo e traz propostas de mudanças voltadas ao despertar da consciência humana, sobretudo nas relações com a natureza e os animais, por acreditar que o melhor antídoto para reverter a tragédia ambiental contemporânea é investir na cultura da paz, onde a Ética e o respeito ao Outro sempre prevaleçam. Seu texto da maturidade fala um pouco daquilo que comecei em 1992 e que se tornou uma das principais razões do meu existir, porque se confunde com um ideal sonhado e representa, quem sabe, a melhor semeadura que deixo para o futuro. Direito dos Animais: a teoria na prática fica, também por isso, como pequeno legado às novas gerações, na esperança de que os juristas, pensadores e ativistas do Direito Animal, os que estão e os que virão, levem adiante esta que é uma das poucas coisas pelas quais ainda vale a pena viver e lutar. 


			São José dos Campos, outono de 2022
Laerte Levai


			









PREFÁCIO


			Em 2001, conheci Laerte Levai, por intermédio do então procurador de justiça Antonio Herman Benjamin e, desde então, desenvolvemos um profundo respeito e admiração mútua, participando juntos de diversos seminários e encontros sobre Direito dos Animais.


			Cinco anos depois, juntamente com o também promotor de justiça Luciano Rocha Santana, tivemos a ideia de criar a primeira sociedade abolicionista em favor dos animais no Brasil: o Instituto Abolicionista pelos Animais (IAA), quando Laerte Levai foi eleito vice-presidente. 


			Não seria demasiado lembrar que o autor da obra ora prefaciada, integrante do Ministério Público paulista desde 1990, foi o primeiro jurista brasileiro a escrever um livro a tratar especificamente sobre Direito Animal, isso em fins do século passado, intitulado Direito dos Animais: o direito deles e o nosso direito sobre eles.


			A atuação especializada de Laerte Levai teve início em 1992 na 4ª Promotoria de Justiça de São José dos Campos, área criminal, até que em 2001, por força do Ato PGJ n.º 147, passou a acumular atribuição cível nos casos que demandavam a tutela jurídica dos animais. A partir de 2014, já no Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente (Gaema - Núcleo Paraíba do Sul), ele dá continuidade, em âmbito regional, a seu trabalho voltado ao Direito Animal.


			Além de possuir um longo histórico de participações nos Congressos do Meio Ambiente do Ministério Público do Estado de São Paulo, sempre com temas animalistas, o autor também redigiu o capítulo Fauna do antigo Manual de Atuação Funcional da Promotoria do Meio Ambiente do MPSP, desafiando a doutrina vigente ao considerar os animais também como vítimas, e não como meros objetos materiais, nos crimes de maus-tratos.


			Tendo em vista que algumas espécies, como os grandes primatas, os cães e os gatos, hoje vêm sendo reconhecidas como sujeitos de direitos morais, é preciso que os doutrinadores desenvolvam instrumentos jurídicos apropriados para este fim, permitindo que juízes e tribunais fundamentem suas decisões sob uma base teórica capaz de incluir os animais na esfera jurídica, muito além do círculo da moralidade.


			Em seu novo livro, Direito dos animais: a teoria na prática, Laerte Levai compartilha à luz de sua inspiração biocêntrica experiências profissionais adquiridas em mais de três décadas de carreira no Ministério Público, deixando às presentes e às futuras gerações um importante legado construído em favor daqueles que também são detentores de direitos fundamentais.


			Iniciando pela evolução da defesa animal no Brasil, o autor mostra o esforço pioneiro das associações protetoras no surgimento das leis, para em seguida analisar os embates jurídico-culturais que envolvem atos de crueldade e maus-tratos praticados por caçadores e traficantes de animais silvestres, assim como a violência contida em rinhas de galos, farra do boi, circos, zoológicos, rodeios, vaquejadas e as atrocidades inerentes às indústrias alimentícia, farmacêutica e cosmética.


			No texto ele também discorre sobre ações e iniciativas voltadas à proteção dos animais, dentre elas a abolição dos veículos de tração, as políticas públicas em favor de cães e gatos abandonados, as medidas mitigatórias de atropelamentos de animais nas rodovias brasileiras, o cuidado com as unidades de conservação e o enfrentamento dos abusos nos setores de produção animal. Fala, ainda, de personalidades e ativistas que ajudaram a construir o Direito Animal em nosso país e dos avanços da Advocacia Animalista, cujos resultados já são visíveis na jurisprudência.


			Acredito que esta obra, que mostra a teoria do direito animal na prática cotidiana, servirá como referência para juízes, promotores, advogados, delegados, professores, estudantes e pesquisadores do mundo jurídico, por que nela encontramos um farto material teórico desenvolvido a partir de experiências concretas, sob uma perspectiva não antropocêntrica e considerando os animais como sujeitos de direito.


			Afinal, como disse Tobias Barreto: “O homem do direito não é diverso do da zoologia e o antropocentrismo é tão errôneo em um como em outro domínio”.


			Salvador, 19 de dezembro de 2022 


			Heron Gordilho


			Professor titular do Departamento de Direito Público da UFBA
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			HISTÓRIA E MEMÓRIA


			Quando se pensa na defesa jurídica dos animais, um olhar panorâmico pelo tempo revela, em termos de historicidade, algumas fases marcantes desse gradual processo evolutivo no Brasil. Embora possa ser identificado um dispositivo pioneiro que remonta ao século XIX, quando o sistema de transporte público e de cargas era realizado por veículos de tração animal, só depois do advento da República é que começa a surgir normatização específica, que, com o passar das décadas, chegou ao patamar constitucional, adquirindo contornos significativos. Pode-se dizer que, a cada período da história mais recente, vozes altruístas e entidades protetoras contribuíram para mudar realidades perversas e, aos poucos, obter as esperadas conquistas jurídicas. Algumas dessas pessoas, evocadas aqui a título meramente exemplificativo, dedicaram-se de corpo e alma à causa dos animais, ajudando na construção de um novo ramo do direito que, se até 100 anos atrás ainda era algo impensável pelos juristas, com o passar do tempo, começou a se tornar realidade. 


			Em termos cronológicos, é possível estabelecer três fases distintas relacionadas ao Direito Animal brasileiro: a fase embrionária (antiga), a fase heroica (intermediária) e a fase consolidadora (contemporânea). A primeira delas remonta às atividades da primeira sociedade zoófila do país, a União Internacional Protetora dos Animais (Uipa), fundada em 1895, cujo esforço de atuação demonstrou a necessidade de se legislar em favor dos animais, conseguindo a aprovação do Decreto Federal n.º 24.645/34. Em um segundo momento, já em meados do século, veio a busca da efetividade do direito conquistado, quando as associações protetoras da época passaram a reivindicar, na imprensa, nas ruas e nos espaços políticos, a criminalização da crueldade, o que somente se consumou no período compreendido entre a promulgação da Constituição de 1988 e a superveniência da Lei n.º 9.605/98. A atual fase, inaugurada no terceiro milênio, corresponde ao discurso jurídico dos animais enquanto legítimos sujeitos de direito, amparado em sólidas bases científicas e filosóficas.


			Ao longo desse percurso, evidenciaram-se as contradições da legislação arcaica, que não apenas favorecia a exploração animal (e o extermínio sistemático de espécies domésticas tidas como indesejáveis), como também estimulava o hábito cultural da caça. Se o avançado Decreto de 1934 teve pouca aplicação prática, o advento do artigo 64 da Lei das Contravenções Penais (“crueldade contra animais”) fez gerar alguma jurisprudência. Não tardou para que surgissem debates sobre rinhas de galo e, depois, farra do boi, temas que chegaram ao Supremo Tribunal Federal (STF). Seja como for, a evolução legislativa que permitiu a defesa mais eficaz da fauna coincide com a sistematização das leis de tutela ao meio ambiente. Somente a partir da década de 1990, quando o Ministério Público consolida sua posição de curador dos animais, a noção de Direito Animal começa a se firmar. Na era contemporânea, por meio de ações civis públicas das mais diversas e da doutrina acadêmica animalista, já com o reforço argumentativo do critério da senciência, foi sendo ampliado o rol dos sujeitos jurídicos. O debate interdisciplinar dos direitos animais chega a todas as Instâncias Judiciárias do país, a ponto de inaugurar uma disciplina voltada, toda ela, a um novo campo do direito.


			1.1 O passado obscuro


			A situação dos animais no Brasil, do passado colonial até a atualidade, deve ser examinada à luz das circunstâncias de cada período histórico. No ano de 1500, após a chegada dos navegantes sequiosos pelas riquezas naturais da colônia ultramarina, florestas e bichos passaram a ser considerados inimigos naturais do homem e, por isso, foram sistematicamente enfrentados. Vale observar que, em 1501, o novo território lusitano chegou até a ser referido como Terra dos Papagaios, mas o nome oficial de batismo – Brasil – prevaleceu a partir de 1503, em razão de sua principal fonte de interesse econômico, a árvore pau-brasil. Muitas aves nativas de plumagem exuberante, aliás, foram levadas pela tripulação à Europa, quando do retorno da esquadra de Pedro Álvares Cabral, inaugurando a prática que se denominaria, muito tempo depois, tráfico de animais silvestres. 


			Os registros de carga da nau Bretoa, utilizada para o transporte da madeira corante retirada da costa brasileira, indicam também a presença nos porões, em 1511, de dezenas de papagaios, macacos, felinos e tuins, confirmando, assim, o interesse da realeza e dos nobres em ostentar aquilo que se considerava, em solo europeu, mercadoria exótica.1 Em 1532, a Coroa portuguesa interceptou uma embarcação francesa corsária, a nau Pèlerine, que transportava produtos contrabandeados do Brasil: “5 mil toras da pau-brasil, 3 mil peles de leopardos, 600 aves e 300 macacos”.2 É preciso enfatizar que a maioria dos animais não resistia à opressão do cativeiro, perecendo logo após sua captura ou, então, durante a longa travessia do Atlântico. Os que chegavam vivos ao destino eram, portanto, supervalorizados em termos mercantis. Da mesma forma que se fez em relação aos animais, o massacre dos povos originários parece ter sido vaticinado na carta de Pero Vaz de Caminha. Nessa autêntica “crônica da cobiça anunciada”, escrita em 1.º de maio de 1500, é possível identificar no texto, de modo um tanto quanto velado, trechos reveladores da mentalidade colonial exploratória: 


			Esta terra, Senhor, me parece tamanha, toda cheia de grandes arvoredos [...]. Até agora não pudemos saber se há ouro ou prata nela, ou outra coisa de metal, ou ferro, nem lha vimos. Contudo a terra em si, porém, em si, é de muito bons ares [...] Águas são muitas, infindas [...]. Mas o melhor fruto que dela se pode tirar parece-me que será salvar esta gente.3


			Warren Dean escreveu que, no ano de 1532, quando o Brasil foi fatiado em capitanias hereditárias, o rei de Portugal patrimonializou a natureza: “A Coroa se presumia como a possuidora legítima de tudo sobre o continente sul-americano a leste da linha de demarcação, por direito de conquista”.4 Foi nesse período que os primeiros animais domésticos aqui desembarcaram, quando o donatário Martim Afonso de Sousa trouxe à capitania de São Vicente vários ruminantes na caravela Galga, como cavalos, bois, vacas, carneiros e cabras. Tal primazia também é atribuída ao primeiro governador-geral, Tomé de Souza, que introduziu na Bahia gado vacum proveniente da ilha de Cabo Verde, dando início à pecuária. Junto dos bovinos, vieram do estrangeiro, também, porcos, galinhas, ovelhas e outras espécies domésticas destinadas à criação. 


			A partir de então animais domésticos diversificados passaram a habitar a região costeira, com o propósito definido de sua utilização servil na lavoura, nos pastos, nas expedições bandeirantes e nos transportes em geral. Enquanto o boi de carro arrastava, sob vara, seu pesado arado pelos canaviais e movia a roda dos engenhos, mulas e jumentos carregados de mercadorias cruzavam vales e montanhas. Foi no lombo de burros e cavalos, aliás, que bandeirantes e tropeiros avançaram do litoral para os sertões, fundando pelo caminho as vilas e os povoados que dariam origem, com o passar do tempo, aos primeiros municípios brasileiros. E assim o Brasil se fez, à custa da exploração humana e da subjugação de animais. 


			Ainda no início da época colonial, quando as capitanias hereditárias demarcavam estrategicamente os espaços cobertos por florestas, a prioridade do Reino de Portugal voltava-se, até então, à efetiva ocupação do novo território ultramarino previamente estabelecido pelo Tratado de Tordesilhas, com vistas à coleta de determinados bens e produtos valorizados na Europa, como toras de pau-brasil, pedras preciosas e animais silvestres. Mesmo após o fracasso do sistema feudal do regime das capitanias, os contínuos ciclos de exploração econômica do solo, como da cana-de-açúcar, do gado e do ouro, seguidos posteriormente pelo da borracha e do café, bem demonstram que o interesse mercantil sempre foi algo prioritário nas ações da Coroa em território brasileiro. 


			As boiadas avançaram do litoral da Bahia e de São Vicente para o interior, sendo que, no Nordeste, elas acompanharam o curso do rio São Francisco, que se tornou marco da expansão territorial, convergindo também para as regiões centrais de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. Do Rio de Janeiro, a pecuária bovina avançou para leste até chegar à foz do rio Paraíba do Sul. A avidez da política colonialista, que envolveu sangrentos conflitos com as populações originárias e outras nações, até que se definisse a demarcação de propriedades rurais e a delimitação das fronteiras, aos poucos moldou a feição social e econômica de um país construído à custa do embate humano e do abate de animais. A marcha para o oeste, que decretou o etnocídio indígena, também confirma a mentalidade colonizadora de que a floresta era inimiga do homem, merecendo, por isso, ser derrubada, exterminando-se os animais que nela viviam.


			Essa realidade cotidiana do Brasil colônia não consegue esconder a ideia de uma ruptura conceitual entre homem civilizado e natureza bruta. A própria população originária, vista pelos conquistadores sob perspectiva similar à animalidade, caso não se submetesse às exigências do estrangeiro dominador, acabava sendo acuada, perseguida ou exterminada. Em quase quatro séculos de regime colonial, enquanto os índios sobreviventes se refugiavam nas florestas mais obscuras e impenetráveis, a destruição sistemática das matas e a avidez da caça predatória fizeram espécies nativas, como arara-azul, onça-pintada, peixe-boi, tamanduá-bandeira, mico-leão-dourado, dentre outras, quase desaparecerem por completo. 


			Do ponto de vista cultural, o brasileiro, em seu diversificado processo de miscigenação étnica, se moldou sob as vicissitudes de uma natureza em estado quase primitivo, no qual a sujeição dos animais domésticos tornara-se regra para atender às necessidades básicas do homem, tanto na lida campestre quanto no transporte de carga e pessoas ou, então, como alimento. Apesar de abalizadas opiniões em contrário, é possível dizer que, nesse extenso período histórico, inexistiu qualquer preocupação verdadeiramente ecológica ou protetiva de animais no Brasil, até porque a função primordial da colônia era produzir riquezas à Coroa. A caça recreativa ou de sustento, da mesma forma que a criação doméstica destinada à companhia, ao divertimento ou ao abate, logo se incorporaria às práticas culturais da população. 


			A historiadora Ann Helen Wainer ressalva que o interesse régio com a proteção das riquezas florestais brasileiras tinha como principal motivação a necessidade do emprego das madeiras para a expansão ultramarina portuguesa (construção de naus e caravelas). Em relação aos animais, observa a pesquisadora, a tipicidade do furto de aves advém de uma norma instituída em Portugal pelo rei D. Diniz, no ano de 1326. Segundo ela, esse dispositivo, incorporado ao livro V, título LIIII das Ordenações Afonsinas, é precursor da “[...] teoria da responsabilidade civil, que previa o pagamento de um quantum pelo infrator a fim de reparar materialmente o proprietário pela perda de seu animal, a fim de estimar explicitamente valores distintos para as aves, tais como o gavião e o falcão”.5


			Se não havia no país, na época, qualquer preocupação com o meio ambiente, o que dizer no tocante à reivindicação de direitos aos animais? A normatização vigente entre os séculos XVI e XIX não fugia à regra utilitarista de proteção da fauna unicamente em função de sua finalidade econômico-servil. Mesmo em alguns dispositivos aparentemente compassivos das Ordenações do Reino de Portugal, que proibiam a perseguição e captura de determinados animais, ou, então, naqueles que propiciavam maior proteção legal às abelhas e ao gado, não há como conceber tais excepcionalidades desvinculadas da intenção de caça ou, então, de interesses comerciais nas espécies contempladas. 


			Apesar da existência de algumas normas de aparente feição ecológica ou protetivas de determinadas espécies, sua motivação real era garantir interesses relacionados à posse e à propriedade de bens. É possível confirmar, com os olhos voltados a esse passado obscuro que se estendeu ao longo de quatro séculos, que o testemunho da história revela, em tom realista, que o trato do homem para com a natureza, assim como asseverou Renato Guimarães Júnior, foi contaminado pela ganância, pelo pauperismo cultural, pela superstição religiosa e pelo espírito predatório em relação à fauna e à flora aqui existentes.6 


			Um importante acontecimento histórico deu-se em 1808, quando da vinda da Família Real ao Brasil, às pressas, depois que Portugal foi invadido pelas tropas de Napoleão Bonaparte. A partir de então, em vista da turbulência política na Europa e da incerteza de um regresso seguro, começa a se admitir na Corte a ideia de a colônia alcançar sua independência. Após a emancipação política, consumada em 7 de setembro de 1822, o Brasil enfim começou a se organizar como Nação, obtendo legitimidade para elaborar suas próprias leis. Sucede que a instauração do chamado “estado de direito”, em uma terra regida por ordenações, decretos, regimentos e forais, não seria tarefa fácil para os administradores públicos. 


			Mesmo com o Brasil independente, o cenário legislativo adverso não se alterou muito, apesar de no reinado de D. Pedro I ter sido outorgada a primeira Constituição brasileira (1824) e, pouco depois, sancionado o Código Criminal do Império (1830), ambos silentes no tocante a assuntos ecológicos ou a crimes contra o ambiente natural. Somente na época do Segundo Reinado, após a coroação de D. Pedro II, é que surgiram as primeiras iniciativas de conservação e defesa do meio ambiente. Uma delas foi a Lei de Terras (1850), idealizada por José Bonifácio de Andrade e Silva, tido com o precursor do ambientalismo brasileiro. Depois, em continuidade aos ensinamentos ecológicos de seu tutor, o próprio imperador determinou a recuperação ambiental da Floresta da Tijuca (1861).


			Com relação aos animais, nenhum avanço ocorreu. Os sucessivos ciclos de exploração econômica, a expansão urbana e outras tantas incursões Brasil adentro, com propósitos dos mais diversos, ensejaram rigoroso desmatamento florestal e a perda de grande parte da cobertura vegetal originária da Mata Atlântica, além da redução gradativa de habitats e danos irreversíveis à biodiversidade. E os paradoxos sempre a causar espanto, em todos os lugares e todas as épocas, como ocorrido em meados do século XVIII, quando o governador da Capitania de Goiás obteve Carta Régia ordenando o extermínio de burros, mulas e jumentos, a pretexto de favorecer criadores e negociantes de cavalos7.


			A caça de espécies nativas, para defesa da propriedade ou passatempo lúdico, acabou tornando-se endêmica no Brasil. Vem daí a cultura de perseguição e extermínio de animais dos mais diversos (onça, jaguatirica, lobo-guará, capivara, paca, jacaré etc.), à guisa de costume transmitido de pai para filho, o que sem dúvida influenciou na elaboração dos primeiros códigos de caça, no início da era republicana. Isso sem falar no confinamento, a título recreativo, de outras espécies também retiradas da natureza (macacos, araras, papagaios etc.), fomentando no imaginário popular a crença de que referidos animais silvestres poderiam, naturalmente, viver em cativeiro. Também o hábito de caçar passarinhos, assimilado por muitas crianças de antigamente, reforça o estereótipo de uma prática cultural advinda das gerações anteriores e transmitida como algo natural. 


			É impressionante constatar que a cultura da caça, largamente exercida na época colonial, chegou à era automotiva, já no século XX. A matança de aves, mesmo na zona urbana, acontecia como exercício de um hábito ou por simples diversão de quem o fazia. Se naquele tempo animais silvestres podiam ser livremente comercializados, as aves canoras se tornaram objetos de ornamentação popular. Bem observou Warren Dean, atento aos registros históricos da época, que, nesse contexto sociocultural:


			[...] a mortalidade de pássaros aumentara muito com a onipresença de câmaras pneumáticas descartadas, que garotos usavam para fazer estilingues [...] Raras eram as feiras de vilas que não tivessem seus vendedores de pássaros e raras as famílias sem pássaros em gaiolas penduradas nas janelas.8 


			Sob a implacabilidade do regramento penal e civilista excludente de direitos às outras espécies, pode-se dizer que os animais viviam excluídos da tutela jurídica. Ora figurando como simples objeto material da conduta humana, ora enquanto coisas sem dono passíveis de caça ou apanha, ora na condição de produtos dotados de valor econômico, ora como bens suscetíveis de movimento próprio, a eles eram negados direitos básicos. O paradigma antropocêntrico levou à crença errônea de que a racionalidade seria um atributo exclusivo do homem. Esse primado absoluto da razão sobre o mundo circundante, herança do ideário greco-latino e do pensamento judaico-cristão, relegou os animais a uma condição de inferioridade existencial que os tornava passíveis de qualquer tipo de violência ou exploração.


			 Assim se legitimaram em território brasileiro, sob o beneplácito das leis da Coroa, da legislação pioneira do Império ou dos regramentos administrativos pré-republicanos, grandes atrocidades em detrimento dos animais. Praticamente nada se fez, nos primeiros quatro séculos da história, para impedir ou mesmo aliviar o sofrimento que recaía sobre as demais espécies que aqui viviam. Animais domésticos ou silvestres, exóticos ou migratórios, alados ou aquáticos, não importa, sua existência sempre foi ameaçada por ações humanas consistentes em atos de agressão, subjugação, perseguição ou abate. O direito vigente, ao incorporar em seus diplomas jurídicos normas instrumentalizadoras da fauna, afastou de seu alcance as criaturas vulneráveis que mais necessitavam de proteção. 


			1.2 Em busca do Direito


			Por muito tempo, no Brasil, o meio ambiente esteve submetido a uma exploração desenfreada, sem que houvesse qualquer regramento eficaz voltado, verdadeiramente, à proteção da natureza ou dos animais. O vasto período colonial, caracterizado pela política expansionista das fronteiras e pilhagem daquilo que se chamaria “recursos” da natureza, fez do nosso país, em termos ambientais, uma terra sem lei. A compilação legislativa de Portugal que era aplicada nas colônias ultramarinas – Ordenações Manuelinas, Afonsinas e Filipinas, respectivamente ­–, apesar de conter alguns dispositivos de aparente feição ecológica, em nenhum momento demoveu o interesse da Coroa da política extrativista que visava a obter lucro com as chamadas riquezas naturais brasileiras.


			Do período colonial até o século XIX, as leis aplicadas no país estavam reunidas nos livros das Ordenações do Reino, que traziam regramentos jurídicos herdados do Direito Romano. Quando a esquadra de Cabral aportou no litoral baiano, vigoravam as Ordenações Afonsinas, que apenas duas décadas depois foram atualizadas pelas Ordenações Manuelinas. Estas, por sua vez, acabaram substituídas, em 1603, pelas Ordenações Filipinas, cuja vigência (parcial) se estendeu até o início da era republicana, sendo inteiramente revogadas com a promulgação do Código Civil. Ann Helen Wainer sustenta, em sua citada obra Legislação ambiental brasileira: subsídios para a história do direito ambiental,9 que a legislação portuguesa aplicada aos territórios ultramarinos já se preocupava com o equilíbrio ecológico, apesar de também proteger os interesses da Coroa. 


			As Ordenações Manuelinas proibiam a captura de perdizes, lebres e coelhos com redes, fios ou outros métodos capazes de ocasionar padecimento e morte dos animais, embora não lhes vedasse a caça. Já o Livro V das Ordenações Filipinas estabeleceu reprimendas àqueles que matassem bovino de outrem, considerando sempre o valor econômico do animal e a extensão do prejuízo causado ao proprietário. É curioso verificar, pela redação do regramento jurídico português aqui aplicado durante todo o período colonial e imperial, inclusive, que a maior ou menor gravidade da infração impunha ao criminoso, caso não houvesse a possibilidade de ele pagar indenização pecuniária, a pena de banimento do país, seja para a África (degredo temporário), seja para o Brasil (degredo perpétuo). Confira-se:


			Título LXXVIII – E a pessoa que matar besta, de qualquer sorte que seja, ou Boi ou Vacca alheia por malícia, se for na Villa ou em alguma caza, pague a estimação em dobro, e se fôr no campo, pague em tresdobro, e todo para seu dono: e sendo o dano de quatro mil reis, seja açoutado e degredado quatro annos para a África. E se for de valia de trinta cruzados, e dahi para cima, será degradado para sempre para o Brasil.10 


			No século XIX, os animais ainda continuariam ao total desamparo das leis, sem que seus malfeitores fossem nem sequer punidos. Isso porque, até então, a prática da crueldade não era considerada penalmente relevante. Apesar de o Código Criminal de 1830 punir o corte ilegal de árvores valiosas classificadas como “madeiras de lei”, nenhum tipo penal contemplou a ecologia ou os animais. Naquela época, a caça de espécies silvestres era livre. Quanto aos animais ruminantes, sua sujeição a veículos de tração constituía uma das principais destinações voltadas ao desenvolvimento de um país de feição preponderantemente rural, ignorando-se por completo as práticas abusivas. 


			Sucede que o crescimento das principais cidades trouxe consigo preocupações relacionadas à gestão das áreas urbanizadas, em meio a normas de conteúdo sanitário e regras de convivência social, assuntos afeitos à polícia administrativa. Foi nesse contexto de um país ainda agrário, onde o transporte de pessoas dependia de equídeos para montaria ou movimentar carroças, que os animais passaram a compor o texto das primeiras normativas de saúde pública e de ordenamento urbano. Até que no Código de Posturas do Município de São Paulo, de 6 de outubro de 1886, foi inserido um dispositivo que parece antecipar o tema relacionado ao direito dos animais à sua integridade física:


			Artigo 220 – É proibido a todo e qualquer cocheiro, condutor de carroça, pipa d’água, etc., maltratar os animais com castigos bárbaros e imoderados. Esta disposição é igualmente aplicada aos ferradores. Os infratores sofrerão a multa de 10$, de cada vez que se der a infração. 


			Essa norma administrativa paulistana antecipa alguma preocupação com o bem-estar animal, especialmente aqueles destinados a serviços de tração. Embora admitindo de modo implícito à sujeição dos equídeos, desde que de forma moderada e sem brutalidade, o regramento municipal acena para a necessidade de resguardar a incolumidade física dos animais que exerciam atividades servis. Esboçava-se assim, pela primeira vez no direito brasileiro, um dispositivo voltado a protegê-los de abusos e maus-tratos, como que antecipando a tendência legislativa que se firmaria apenas no século seguinte. De resto, o Código de Posturas de 1886 é todo ele hostil aos animais, como se depreende dos artigos a seguir reproduzidos. 


			Art. 57 – É prohibido dar de comer aos animaes, mas ruas da Cidade, sob pena de 5$ de multa.


			Art. 59 – Só é permittido terem-se soltos nas ruas da Cidade e outras povoações do município, os cães de raça e que forem mansos, cujos domos tenham pago licença à Câmara, uma vez que tragam colleira com o numero que lhes fôr indicado na mesma licença e sejam competentemente açaimados.


			§ 1º – Os outros animaes que forem encontrados soltos serão recolhidos ao deposito público, e si dentro de 48 horas não aparecer o dono para tira-los, pagando a multa, serão postos em hasta publica e o seu producto recolhido aos cofres municipaes para ser entregue a que, de direito fôr, deduzindo-se a multa e mais despesas.


			§ 2º – Os cães não comprehendidos na excepção do artigo antecedentes serão mortos pelo Fiscal ou seu agente com bolas envenenadas.


			Art. 184 – Os espectaculos publicos de corridas de touros serão permitidos, quando estejam estes convenientemente embolados, de forma a evitar quaesquer occorrencias funestas.


			Art. 185 – São prohibidas as corridas ou parelhas de animaes, sem previa licença da Camara, a qual designará os lugares onde se poderão dar taes divertimentos.


			Art. 197 – Só é permitido andar armado no exercício de suas profissões sem licença: 


			§ 5º – Aos caçadores, com espingarda, indo ou voltando da caça. 


			Da leitura crítica dos citados dispositivos, pode-se afirmar que os animais aparecem na condição de força motriz, vetores de doenças, divertimento público e objetos de caça. Em outras palavras, eram considerados coisas para ter, explorar ou suprimir. Ainda que o legislador tenha concedido aos equídeos atrelados a veículos de tração, no artigo 220, o pretenso direito de não sofrer violência descomedida, não se pode negar que ele também legitimou – em contrapartida – a inflição dos castigos físicos aos animais, desde que impostos moderadamente. 


			Em 1887, foi inaugurado, na capital paulista, o matadouro da Vila Clementino, onde a carne dos animais mortos seguia, de carroça, até os açougues. E foi nessa época, também, que as atividades da carrocinha ganharam impulso na capital paulista, quando a prefeitura promovia a captura de cães errantes nas ruas (o laçador, manejando com habilidade uma corda, puxava os animais pelo pescoço e os atirava camburão adentro). A maioria dos cães destinados ao depósito municipal era eliminada em poucos dias, enquanto a outra parte costumava ser cedida aos centros de pesquisas científicas que realizavam vivissecção. Eis um pouco da realidade desses animais indesejados, segundo o historiador Nelson Aprobato Filho:


			Os animais, no contexto do ‘planejamento urbano’ da cidade, através principalmente da legislação municipal, transformaram-se em alvo constante de ‘perseguição’. Em raros momentos, porém, foram vistos como formas de vida passíveis de proteção e cuidados. Várias leis foram criadas com a intenção clara de afastar, ou pelo menos camuflar, através de um intenso controle, suas existências na cidade.11


			Ao final do século XIX, como observou Aprobato Filho, os animais domésticos existentes em São Paulo também passaram por um processo de transformação, quando a cidade deixava as raízes coloniais para iniciar a fase da modernização urbana. A crueldade causava consternação nas pessoas mais sensíveis, sobretudo nos grandes centros urbanos, o que ensejou a fundação, em São Paulo, da primeira sociedade zoófila brasileira, em 30 de maio de 1895. Trata-se da União Internacional Protetora dos Animais (Uipa), associação civil que, a partir daí, passou a exigir o fim dos abusos e maus-tratos, reivindicando uma legislação capaz de punir os infratores. Iniciava, assim, em território nacional, a primeira fase do movimento de proteção dos animais. Naquele mesmo ano, cinco meses após o surgimento da Uipa, foi promulgada a Lei n.º 183, de São Paulo, cujo artigo 1.º pode ser considerado o primeiro dispositivo brasileiro voltado à tutela jurídica dos animais: “Art. 1º – São expressamente prohibidos todos os abusos, maus tratos e quaesquer actos de crueldade ou de destruição inutilmente praticados contra animaes em geral”.


			Sucede que a redação do artigo 2.º da Lei n.º 183 logo amenizou a amplitude do primeiro enunciado, a ponto de estabelecer exceções à regra geral. Na sequência, o artigo 3.º definia o que se considerava abusos e maus-tratos a animais, desde que restritos às hipóteses brutais ou descomedidas. Os dispositivos seguintes fazem referências, ainda, à permissão de caça e pesca, a regras de vivissecção de animais e à matança de cães errantes. Eis alguns trechos dessa pioneira legislação paulista aprovada no Paço da Câmara Municipal de São Paulo, em 9 de outubro de 1895, e subscrita por Pedro Vicente de Azevedo:


			Art. 2º – Os castigos moderados que a elles devam ser applicados, bem assim as experiencias a que forem submetidos no interesse da sciencia, a morte ou o exterminio de animaes damninhos e perigosos, exigida, a bem da segurança e conveniencia publica, serão regulados pela presente lei, na qual são igualmente expressos e definidos os deveres a quem ficam sujeitos os donos de animaes domesticos, seus prepostos e mais pessôas a quem foram elles confiados.


			Art. 3º – São considerados abusos ou maus tratos:


			a) os castigos barbaros e immoderados;


			b) o emprego de instrumentos, para estímulo ou correcção, que não sejam: a espóra de serrilha curta, o pingolim, o chicote simples [...]


			c) o abuso evidente destes mesmos meios de estímulo e correcção ou o seu emprego na cabeça e pernas dos animaes.


			[...]


			n) o abandono sem alimento de animaes extenuados, doentes, feridos, aleijados ou mutilados: finalmente todo e qualquer acto de crueldade ainda mesmo não especificado.


			Paragrapho único. – Os infractores incorrerão nas penas de 30$000 de multa ou 3 dias de prisão, e nos casos de reincidencia 50$000 de multa e 8 dias de prisão.


			[...]


			Art. 5ª – A caça e a pesca só serão permittidas de accordo com as disposições estipuladas pela lei n. 68, de 13 de novembro de 1893, tornando-se extensiva a toda e qualquer caça, a prohibição determinada com relação ás perdizes e codornas.


			Art. 6º – Aos animais destinados ás experiencias scientificas de vivisecção e outras, serão applicadas anestesios e mais meios apropriados em ordem a minorar-lhes quanto possível, os soffrimentos.


			§ 1º – Os cães vagabundos e sem dono serão recolhidos ao deposito e alli sujeitos á morte instantanea, ficando abolido o processo barbaro e repugnante do emprego de bolas envenenadas até aqui em uso.


			O comprometimento da Uipa na busca de legislação favorável aos animais, desde o início de sua atuação, é fato notório na história do Direito Animal brasileiro, perfazendo-se sobretudo por meio de articulações políticas. Referida entidade também passou a editar mensalmente, a partir de 1919, a revista Zoophilo Paulista, tratando de temas diversos sobre proteção dos animais. A pesquisadora Natascha Stefania Carvalho de Ostos enfatiza, em seu estudo acadêmico, que “[...] a UIPA se destacava pelas constantes tentativas de diálogo com o poder público em todas as esferas governamentais, instando as autoridades a criar leis e regulamentos a favor dos animais”.12 Como pontua Vanice Teixeira Orlandi, figuras influentes da sociedade paulistana constavam nos quadros da entidade, tais como Ignácio Wallace da Gama Cochrane, Antonio Prado, Affonso Vidal, Márcia Browne, Pedro Vicente de Azevedo, Fernando de Albuquerque, Alcantara Machado e outros.13 


			Se os códigos de posturas ou as leis municipais não eram suficientes para coibir tantas ocorrências de abusos e maus-tratos, bem sabia a Uipa que se fazia necessária a elaboração de um ordenamento jurídico de âmbito nacional que atendesse minimamente aos interesses dos animais enquanto sujeitos de direito. O Código Civil de 1916, ao contrário, tinha os animais sob a perspectiva instrumental e/ou econômica, como bens suscetíveis de movimento próprio (coisas semoventes). O passo inicial para a pretendida mudança foi dado em 1924, quando o Decreto Federal n.º 16.590, de 10 de setembro de 1924, aprovou o Regulamento das Casas de Diversões Públicas, para estabelecer em seu parágrafo 5.º que “[...] não será concedida licença para corrida e de touros, garraios e novilhos, nem briga de gallos ou canarios ou quaesquer outras diversoes desse genero que causem sofrimentos aos animaes”, como que reconhecendo a condição sensível das espécies ali relacionadas.


			Dentre as sociedades protetoras atuantes na primeira metade do século XX, a Uipa foi a que conseguiu a aprovação de uma lei federal proibitiva de maus-tratos aos animais. Isso se deu após a publicação de uma carta encaminhada ao jornal O Estado de S. Paulo. A missiva saiu na edição de 4 de maio de 1934, ponderando a entidade que todas as nações civilizadas possuíam leis de proteção animal, enquanto no Brasil os projetos apresentados nesse sentido, nos anos de 1912, 1914, 1922 e 1930, nem sequer avançaram. Ao final do texto, foi anexado um projeto de lei elaborado por seu sócio Affonso Vidal, a estabelecer “medidas de proteção aos animais”, o que se mostrou decisivo para a mudança do cenário legislativo brasileiro. Aprovado na íntegra pelo presidente Getúlio Vargas, em julho daquele mesmo ano, assim nasceu o Decreto n.º 24.645/34, definido por Antonio Herman Benjamin como a primeira incursão não-antropocêntrica do século XX, muito antes da era do ambientalismo, “[...] de evidente (e surpreendente) orientação biocêntrica.14 


			O avançado Decreto de 1934 atribui aos animais a condição de “tutelados do Estado” (artigo 1.º), com direito a não serem maltratados, assegurada sua assistência em juízo pelos representantes do Ministério Público e membros das sociedades protetoras de animais (artigo 2.º, § 3.º). Em seguida estabelece no artigo 3.º, uma série de condutas típicas equivalentes a maus-tratos, tais como: praticar ato de abuso ou crueldade em qualquer animal, golpeando-o, ferindo-o ou mutilando-o; manter animais em lugares insalubres; sujeitá-los a trabalhos insalubres; abandonar animal doente ou ferido; atrelar animais, em condições irregulares, nos veículos de tração e carroças, bem como lhes infligir castigos imoderados; utilizar dos serviços de animal enfermo e, se sadio, fazê-lo trabalhar sem descanso ou sem alimento suficientes; manter ou transportar animais em cativeiros anti-higiênicos; deixar de ordenhar vacas leiteiras; depenar ou despelar animais vivos; promover a engorda mecânica de aves; expor pássaros em gaiolas sujas ou utilizá-los para sortilégios e acrobacias; praticar tiro ao alvo ou lutas envolvendo animais, assim como touradas e seus simulacros. 


			Trata-se de uma lei muito à frente de seu tempo e que ainda hoje permanece válida.15 Apesar dos méritos do texto, o Decreto n.º 24.645/34 foi recebido na época com desconfiança por renomados doutrinadores e sofreu muita resistência de parte dos juristas que deveriam melhor interpretá-lo e aplicá-lo. Roberto Lyra, em estudo publicado no ano seguinte à entrada em vigor da lei, escreveu que o diploma protetor dos animais possuía uma validade juridicamente discutível, pelo fato de “[...] violar princípios universais, corriqueiros e pacíficos afeitos aos hábitos e costumes da sociedade, o que o levaria inexoravelmente ao desuso”.16 Esse pensamento retrógado certamente incutiu em outros juristas a ideia equivocada de que a referida lei não se encontrava em sintonia com as práticas culturais da época. 


			Uma das poucas jurisprudências criminais localizadas sobre o Decreto n.º 24.645 remonta ao ano de 1939. Pela decisão da 2.ª Câmara Criminal do Tribunal de Apelação, no Rio de Janeiro, a contravenção prevista no Decreto n.º 24.645, de 1934, a envolver hipóteses de crueldade em animais destinados à venda em mercados (artigo 3.º, incisos 18, 19, 20, 23 e 24), não se demonstrou no caso analisado. Por isso, a Corte absolveu o réu apelante sob o fundamento de fragilidade probatória, “[...] diante de um laudo impreciso que, de um modo geral, se envolvem diversos animais, sem especificação de número, tamanho, e ainda, sem indicação de dimensões de gaiolas, locais, etc., onde se guardam ou permanecem”. Na ementa desse Acórdão é de se ver que o magistrado relator teceu comentários pouco favoráveis ao Decreto n.º 24.645, além de consignar que um fato isolado de crueldade não pode ser considerado maus-tratos:


			A lei brasileira buscou disciplinar o assunto, inspirando-se na lei italiana, mas teve o defeito de descer a minúcias que mais próprias são dos regulamentos sanitários, e, além disso, preferiu adotar um casuísmo que mais difícil tornará a sua aplicação, o seu objetivo prático, posto muito valha pela sua força educativa, pela advertência que envolve visando a coibir abusos. Na generalidade dos casos, um fato único, uma medida acidental, uma providência esporádica, não caracteriza mau trato.17 


			Mas a baixa aplicação prática do Decreto n.º 24.645, que pouco aparece nos repertórios de jurisprudência, talvez se explique pelo fato de que, alguns anos depois de sua promulgação, entrou em vigor a Lei das Contravenções Penais18, cujo artigo 64 dispunha justamente sobre crueldade a animais: “Tratar animal com crueldade ou submetê-lo a trabalho excessivo. Aplica-se a pena, com aumento de metade, se o animal é submetido a trabalho excessivo ou tratado com crueldade, em exibição ou espetáculo público”. Ainda assim, os principais doutrinadores da época permaneceram reticentes em relação à amplitude dessa modalidade contravencional, procurando minimizá-la ou mesmo dificultar a sua caracterização. Muitos juristas entendiam que um único ato cruel não ensejava a contravenção e, às vezes, que o resultado lesivo morte não constituía ilícito por não estar previsto no dispositivo legal, como se ferir pudesse ser menos grave que matar. 


			Ao comentar a Lei das Contravenções Penais, em artigo publicado no ano de 1942, Bento de Faria sustentava que “[...] os maus-tratos são caracterizados, em regra, pela repetição de atos que demonstram uma prática continuada. Neles não predomina a crueldade, mas a brutalidade”.19 Já o subprocurador de justiça João Baptista de Arruda Sampaio, em erudito parecer apresentado em 18 de dezembro de 1951 a 2.ª Câmara Criminal do Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo, acerca de um processo versando sobre briga de galos, escreveu que a tutela jurídica almejada pela coibição da crueldade aos animais não visa propriamente ao animal em si, mas aos bons costumes da sociedade. Concluiu dizendo que as brigas de animais escapam à prevenção legal porque o legislador brasileiro só previu atos de crueldade diretos do homem sobre os animais. Confira-se, a seguir, o excerto em que o autor se posiciona contrariamente à existência de crueldade no uso recreativo de animais (RT 199/463):


			Ora, dentre as utilidades destinadas ao homem, certamente está o esporte, o divertimento. É por isso que o cavalo é usado para divertir o homem nas corridas; a perdiz nas caçadas; o pombo no tiro ao alvo; o peixe nas pescarias por diletantismo; os pássaros nas gaiolas e assim um sem-número de usos. É por isso que se matam os pássaros e as raposas para a satisfação da vaidade e do luxo femininos.


			Somente a partir de 1957, quando a polêmica chegou à Suprema Corte, é que os tribunais passaram a reconhecer a ocorrência de crueldade nas rinhas de galo (RT 264/512, 392/308, 398/284 e 1524/1494), conforme orientação sustentada pelo promotor público Henrique Serraglia, no sentido de que “[...] nenhuma diferença há entre aquele que tortura o animal com um instrumento mecânico e o que faz servindo-se de outro animal. Sendo, pois, idênticas as causas, idênticos serão os efeitos” (RT 264/498). Cabe aqui lembrar, a título de registro histórico, a superveniência – no governo do presidente Jânio Quadros – do Decreto n.º 50.620, de 18 de maio de 1961 (que proibia o funcionamento das rinhas de “brigas de galo”), mas que logo foi revogado pelo Decreto n.º 1.233, de 22 de junho de 1962. 


			Tantos debates e transições suscitadas pelo dispositivo contravencional do artigo 64, com forte resistência política às pretendidas mudanças, demonstram o quanto determinados hábitos cruéis arraigados no seio da sociedade custam a desaparecer. Sem embargo à extraordinária importância histórica do Decreto n.º 24.645/34 para a tutela animal no Brasil, o certo é que foi sob a moldura contravencional que quase todas as hipóteses de crueldade a animais domésticos passaram a ser examinadas pelo Poder Judiciário. Por mais paradoxal que possa parecer, o avançado decreto assinado por Getúlio Vargas ficou muito aquém de suas possibilidades jurídicas, até porque os doutrinadores da época não pouparam críticas à sua redação, e aqueles que mais deveriam aplicá-lo não o fizeram. Mas o fato é que o subsequente artigo 64 da Lei das Contravenções Penais, durante seus 56 anos de vigência, reuniu significativa jurisprudência versando sobre abusos e maus-tratos, a ponto de deflagrar, no âmbito forense, os debates pioneiros acerca do assunto relacionado a direito dos animais.


			Quanto à prática da caça, autorizada legalmente desde a Consolidação das Leis do Império (1857) e inserida na redação original do antigo Código Civil (1916), ela ensejou a edição de sucessivos Códigos de Caça, em 1934, 1939 e 1943, que, em linhas gerais, contemplavam as modalidades profissional e amadora dessa atividade. Vale dizer que o último Código de Caça20 acabou sendo substituído, duas décadas depois, pela eufemística Lei de Proteção à Fauna21. O novo texto até que se inicia bem, proclamando que a fauna silvestre é propriedade do Estado e deve ser protegida em qualquer fase de seu desenvolvimento (artigo 1.º), mas, em seguida, revela os fins que a motivaram, ao dizer que fica vedado (somente) o exercício da caça profissional (artigo 2.º) e, a partir do artigo 6.º, passa a regulamentar múltiplos aspectos referentes à sua modalidade amadora, detalhando regras para funcionamento de clubes de caça, expedição de licenças aos caçadores e especificações das respectivas armas de fogo.


			Já o antigo Código de Pesca, representado pelo Decreto-Lei n.º 221/67, não destoou da mesma perspectiva privatista ao tratar a fauna ictiológica unicamente como recurso natural de domínio público ou “coisa de ninguém”, suscetível de apropriação por aquele que a pescar. A proteção jurídica dos peixes, nesse contexto regulamentador, nunca existiu. Isso porque a legislação brasileira de pesca não se preocupou com os atos de abusos ou maus-tratos para com eles, tão somente com os aspectos econômicos que a atividade pode render ou, quando muito, com a utilização de metodologia de captura potencialmente lesiva ao meio ambiente. Vale dizer que o atual Código de Pesca (Lei n.º 11.959/09), embora tenha revogado expressamente os dispositivos do Decreto-lei n.º 221/67 ao dispor sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, continua a regulamentar as atividades pesqueiras sob a perspectiva econômica e social.


			Na Amazônia, o massacre do peixe-boi – mamífero aquático que habitava as bacias dos rios Amazonas e Orinoco – estendeu-se até meados do século XX, quando a maioria da população de sirênios já havia sido morta com requintes de crueldade, pelos caçadores, para extração de couro e carne. Também o peixe-boi marinho, devido à caça, desapareceu da costa litorânea do Espírito Santo, da Bahia e do Sergipe. A espécie, considerada em risco de extinção, se encontra atualmente listada pela Word Conservation Union na condição de vulnerável. 


			Outros animais nativos sofreram atrocidades inimagináveis para sustentar o comércio de peles. Estima-se que, entre 1904 e 1969, foram caçados mais de 20 milhões de animais nos estados do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima; dentre eles, onça-pintada, maracajá-açu, maracajá-peludo, ariranha, lontra, queixada, caititu, veado-vermelho, capivara, peixe-boi, jacaré-açu, anta, cutia, mucura d’água, tamanduaí, jacaré-tinga, iguana, sucuri e jiboia, cujos couros eram industrializados e transformados em bolsas, calçados, carteiras, luvas e casacos. Entre as décadas de 1960/1970, difundiram-se pelo interior da Amazônia os gateiros, caçadores profissionais especializados em felinos, que se utilizavam, principalmente, dos currais, como eram conhecidas as armadilhas preparadas de modo artesanal e iscadas com carne de caça, para capturar os animais.22


			Eis aqui, em breves quadros, uma amostra da situação de fragilidade que recaiu sobre a fauna em quase quinhentos anos de história do Brasil. Essa dura realidade se exprimia, indistintamente, no cenário urbano, na zona rural, nas matas e nas águas. Animais domésticos sofrendo abusos e violências de toda ordem, por ignorância humana ou em razão de justificativas de ordem cultural. Bichos silvestres perdendo seu habitat e, pelas mãos dos caçadores, levados ao cativeiro, ao tráfico ou à morte. Isso sem se esquecer dos espetáculos com animais, exibições em picadeiros de circo, provas esportivas de laços e derrubadas, competições de tiro, além de “sacrifícios” cometidos em nome da ciência, da religião e da indústria. Tais contrastes de um país então emergente, que se mostravam mais visíveis aos ecologistas e às entidades de proteção animal, exigiam da sociedade novas medidas de enfrentamento, a começar pelo aprimoramento das leis. 


			1.3 A fase heroica 


			O Código Civil de 1916 traz em seu texto, expressamente, um regramento jurídico que instrumentalizou os animais, tratando-os como coisas semoventes que permitem, ao proprietário, exercer direitos de uso, gozo e fruição. Na época em que a legislação republicana começava a aflorar, temas dos mais diversos passaram a ser debatidos nas casas legislativas, e isso fez surgir, na primeira metade do século XX, leis voltadas a assuntos pontuais, dentre eles fauna (Códigos de Caça e de Pesca) e flora (Código Florestal). Posteriormente, no regime militar, o direito não destoou da perspectiva utilitária preponderante e manteve os animais na condição de propriedade, tanto as espécies domésticas de valor comercial quanto aquelas consideradas de lazer ou de estimação. No tocante à fauna silvestre, a regra se alterou um pouco: embora sem mais permanecer à disposição do caçador, como res nullius, eles passaram para o domínio eminente da União. 


			Pode-se dizer, pelas experiências do passado, que o direito posto reforçava a motivação cultural que, durante séculos, submeteu cavalos a veículos de tração, caçou felinos para extração de pele, criou bois, porcos e galináceos para a degola, negociou papagaios e macacos com o estrangeiro, usou galos e touros para diversão pública, dentre outras tantas e inimagináveis formas de sujeição animal. Se o esboço da normatização protetora, antes de 1934, compactuava com os castigos moderados aos animais destinados à servidão (Códigos de Postura Municipal) ou, sob outra perspectiva, limitava-se a eleger algumas espécies que poderiam ser poupadas de sofrimento (Decreto de Diversões Públicas), na fase legislativa seguinte, a das leis fragmentárias, a preocupação do legislador continuou voltada sobretudo ao interesse servil dos animais. Nesse sentido é o magistério de Antonio Herman Benjamin:


			A recepção incipiente da degradação do meio ambiente pelo ordenamento operava, no plano ético, pelo utilitarismo (tutelando somente aquilo que tivesse interesse econômico) e, no terreno formal, pelo reducionismo, tanto do objeto (o fatiamento do meio ambiente, a ele ainda se negando, holisticamente, uma identidade jurídica própria), como até, em consequência, do aparato legislativo.23 


			Se as constituições brasileiras anteriores a 1988 simplesmente ignoraram o assunto relacionado ao tema ambiental, como se depreende do texto das cartas políticas de 1824 (Império), 1891 (República Velha), 1934 (Segunda República), 1937 (Estado Novo), 1946 (Democracia Liberal), 1967 e emenda constitucional de 1969 (Regime Militar), intermeadas por uma sucessão de Códigos de Caça – explícitos ou nem tanto –, o fato é que a legislação faunística do país chegou às décadas de 1960/1970 com limitações severas, o que atrasou o surgimento de uma doutrina jurídica especializada. Os cursos jurídicos rechaçavam a possibilidade de a questão ecológica ser integrada, de modo autônomo, à grade curricular acadêmica. Falar em direito dos animais soava como uma heresia jurídica ainda maior, até porque, à luz da doutrina tradicional clássica, outras espécies figuravam como seres irracionais, recebendo denominações deveras inusitadas: bestas, peças, cabeças, exemplares, propriedade ou coisas de ninguém, de modo a reforçar sua finalidade servil ou instrumental. 


			Durante os fervorosos anos 1980, pouco antes da instalação da Assembleia Nacional Constituinte de 1987, representantes das sociedades protetoras esforçavam-se em convencer os parlamentares a inserir os animais na Carta da República, na intenção de que a vedação à crueldade se tornasse capaz de inibir a conduta dos malfeitores. Esse propósito havia sido tentado, sem êxito, no anteprojeto de reforma do Código Penal, em 1984, sabido que a contravenção penal do artigo 64 era quase sinônimo de impunidade, haja vista sua reprimenda irrisória.24 O ativismo da época, muito antes da era eletrônica, das máquinas fotográficas digitais, dos telefones celulares ou das mídias sociais, realizava-se por meio de cartas publicadas em jornais, abaixo-assinados, panfletagens, cartazes e faixas nas ruas, assim como pela participação efetiva de seus representantes em palestras e debates públicos. 


			Além do papel que já vinha sendo desempenhado, em São Paulo, pela centenária União Internacional Protetora dos Animais (Uipa) e, no Rio de Janeiro, pela Sociedade União Internacional Protetora dos Animais (Suipa)25, começaram a atuar, a partir da década de 1980, entidades como Liga de Prevenção da Crueldade Contra o Animal (MG), Grupo Seiva de Ecologia e Associação de Proteção à Natureza (SP), Associação Protetora dos Animais São Francisco de Assis (MT), Associação Catarinense de Proteção aos Animais (SC) e o pioneiro Grupo Consciência Ecológica (São José dos Campos), dentre outras. 


			A advogada Edna Cardozo Dias, presidente fundadora da LPCA (1983), exerceu forte liderança civil não apenas nos trabalhos constituintes que ajudaram na elaboração do artigo 225, § 1.º, inciso VII, como também na aprovação do artigo 32 da Lei n.º 9.605/98. Autora do livro SOS Animal e da primeira tese de doutorado relacionada ao direito dos animais no Brasil, ela foi uma das organizadoras do referido seminário sobre direito dos animais na Assembleia Legislava do Estado de São Paulo, iniciativa que decerto ajudou a convencer muitos parlamentares sobre a relevância do tema. 


			Vozes pela causa animal, como as de Sônia Peralli Fonseca, Cacilda Lanuza, Ana Maria Pinheiro e João de Toledo Cabral (SP), Circe Gomes Amado e Fernanda Colagrossi (RJ), Paula Frassinete (PB), Geuza Leitão e Pe. Antonio Baptista Vieira (CE), Halem Guerra (SC), Alzira Papadimacopoulos (MT), entre outras tantas, passaram então a ser ouvidas no país, sempre em coro a Edna Cardozo Dias, clamando pela criminalização da crueldade aos animais.26 O empenho de Ana Maria Pinheiro e Cacilda Lanuza contra a caça, perante os parlamentares, redundou na proibição da prática na Constituição Paulista e, depois, na carta estadual de Mato Grosso, pelo esforço de Alzira Papadimacopoulos. Nessa fase heroica das grandes conquistas do Direito Animal brasileiro, o movimento animalista teve a adesão de protetores(as) de todas as partes do país, que fizeram da causa dos animais a sua razão de viver.


			Sobre o dispositivo redentor dos animais, que acabou consagrado na Constituição de 1988, é preciso dizer que ele decorreu de um esforço conjunto. De fato, pela articulação organizada em nível estadual, os grupos de proteção animal ganharam força a ponto de pleitear a inserção, nos trabalhos constituintes, de uma norma que pudesse resguardar o interesse dos animais. O capítulo do meio ambiente estava aos cuidados do então deputado Fabio Feldmann, assessorado tecnicamente pelo professor Paulo Nogueira-Neto. Em meio aos debates políticos acerca dos dispositivos mais referentes à tutela constitucional do meio ambiente, a preocupação com os animais foi acrescida por aquele parlamentar na redação original do artigo 225, § 1.º, no qual o inciso VII incumbiu ao poder público o dever de: 


			“[...] proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais a crueldade” (grifos do autor). 


			Referida conquista legislativa, cuja inserção na Lei Maior deve ser creditada sobretudo ao empenho das ativistas da época perante os parlamentares, tornou-se o grande fundamento jurídico para a proteção dos animais no Brasil, em uma época em que nenhum outro país possuía norma magna com tamanho alcance protetivo. Afinal, o texto do artigo 225, § 1.º, inciso VII, proíbe não somente atentados que impactam o meio ambiente pela perda da função ecológica ou a extinção das espécies nativas, mas também a prática de atos cruéis que levam os animais a sofrimento. O conteúdo múltiplo do dispositivo constitucional protege, a um só tempo, flora e fauna, estabelecendo vedações tendentes a beneficiar os animais como um todo. Paulo Nogueira-Neto, que participou ativamente da redação desse artigo, assim deixou consignado em seu livro de memórias:


			Apresentei algumas propostas concretas, relacionando questões ambientais que deveriam figurar na Constituição. Entre elas estão a proteção das áreas de relevante interesse ecológico, a isenção de impostos para áreas legalmente protegidas, os incentivos fiscais para a compra de equipamentos antipoluidores, a proteção dos animais contra a crueldade etc. [...]. Quando cheguei às galerias do plenário da Constituinte, já havia sido votado em bloco o capitulo do Meio Ambiente da Constituinte. Houve 405 votos favoráveis, 3 contrários e 2 abstenções. Foi uma vitória espetacular do deputado Fabio Feldmann que conseguiu um acordo que melhorou bem o texto conservador do Centrão.27


			O mandamento anticrueldade, enquanto marco histórico na proteção da fauna brasileira, não apenas deixou implícito que os animais são seres sensíveis, como também abriu caminho para o reconhecimento deles como sujeitos de direitos. Nota-se que esse dispositivo magno – replicado praticamente com a mesma redação em várias constituições estaduais – estabelece tanto uma obrigação geral de fazer (proteger a fauna) quanto obrigações específicas de não fazer (vedação às práticas que ponham em risco a função ecológica, que provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade), sendo aplicável a todos e quaisquer animais que estiverem no território nacional. O Brasil foi a nação pioneira em assegurar a proteção animal, com tamanha amplitude, no âmbito constitucional.


			Fato pontual marcante, naquela época, foi a mobilização pública contra a farra do boi. Uma sócia da LPCA fez chegar ao jornalista Dagomir Marquezi, de O Estado de S. Paulo, uma carta da escritora Urda Klueger (publicada no jornal O Globo, em 1986) denunciando as atrocidades inerentes a esse costume ibérico praticado em municípios do litoral catarinense, onde os animais eram acuados, torturados e mortos pelos farristas durante a Semana Santa. A repercussão das reportagens publicadas teve alcance internacional, tanto que, poucos meses após a aprovação da Constituição Federal de 1988, entidades coligadas do Rio de Janeiro (Associação Amigos de Petrópolis, Liga de Defesa dos Animais e Sociedade Zoófila Educativa) ingressaram com ação civil pública contra o governo de Santa Catarina. Sete anos depois, com o processo já no Supremo Tribunal Federal, a farra do boi foi julgada prática inconstitucional, em razão de submeter animais à crueldade.


			Obtido o tão sonhado mandamento constitucional protetor dos animais, o passo seguinte dos movimentos de defesa animal seria o de reivindicar uma legislação ordinária para a criminalização da contravenção da crueldade, até porque a esperada reforma da parte especial do Código Penal não se efetivou na prática. Cabe observar que, alguns meses antes da promulgação da nova Constituição Federal, os atentados contra os animais silvestres (caça e comércio ilegal) tornaram-se na época crimes inafiançáveis, por força da Lei n.º 7.653/88, enquanto permaneciam praticamente ao desamparo legal os animais domésticos e os exóticos. Essa situação paradoxal em relação à fauna brasileira, portanto, tinha de ser enfrentada e resolvida. 


			A luta pela criminalização dos crimes contra os animais, que culminou com a aprovação da Lei de Crimes Ambientais28, sobretudo pela redação dos artigos 29 (“Matar, perseguir, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida”) e 32 (“Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos”), demonstra que as espécies todas foram contempladas em um único diploma jurídico, malgrado o ameno sistema de penas adotado pelo legislador. Sobre esse marco histórico do animalismo brasileiro, assim escreveu Edna Cardozo Dias:


			O projeto de criminalização dos atentados contra os animais contou com o apoio da Comissão de Meio Ambiente da Ordem dos Advogados do Brasil, de São Paulo, que possui uma subcomissão de fauna. Entretanto, foram os próprios advogados ambientalistas que opinaram pela edição de uma lei penal específica para as questões ambientais. Foi, então, constituída uma comissão, designada pelos ministros do Meio Ambiente e da Justiça.29 


			Já era tempo de abusos e maus-tratos a animais serem tratados como crime, haja vista que a vedação à crueldade se tornara um imperativo constitucional.30 Inviabilizada a anterior tentativa de inserção da nova figura típica na reforma do Código Penal, apesar da relevante contribuição intelectual fornecida aos parlamentares pela advogada Helita Barreira Custódio,31 no ano de 1997, surgiu a ideia de buscar referida proteção pelos caminhos do meio ambiente. A solução jurídica aventada naquela oportunidade, para não deixar os animais sem a merecida tutela, foi justamente a de incluir a proposta apresentada para a tipificação da crueldade noutro projeto de lei em andamento, qual seja, a Lei de Crimes Ambientais, cuja comissão estava sob a presidência do desembargador Gilberto Passos de Freitas, um dos maiores expoentes do Direito Ambiental brasileiro.


			Assim surgiu o artigo 32 da Lei Federal n.º 9.605/98, que passou a considerar crime “[...] praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos” (artigo 32, caput), cominando a mesma pena a “[...] quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem recursos alternativos” (§1.º). Quanto aos animais silvestres, contemplados no artigo 29 da Lei de Crimes Ambientais, há que se dizer que as reprimendas cominadas aos infratores permanecem em um patamar mínimo, que, em termos práticos, se tornam sinônimo de impunidade, porque a pena de seis meses a um ano de detenção e multa costuma ser substituída em juízo por medidas despenalizadoras. Segundo o ambientalista Marcelo Pavlenco Rocha, da ONG SOS Fauna, lamenta-se ver cenas, tão comuns nas delegacias, “[...] onde traficantes são postos em liberdade e animais permanecem presos”.32 


			Cabe ainda dizer que, no mesmo ano da aprovação da Lei de Crimes Ambientais, a Associação Humanitária de Proteção e Bem-Estar Animal (Arca Brasil) promoveu, em São Paulo, um evento grandioso que logrou reunir entidades de proteção animal de todo o Brasil: o II Congresso do Bem-Estar Animal. Os organizadores Marco Ciampi e Rita de Cássia Garcia deram a oportunidade para que, durante o histórico encontro realizado no Memorial da América Latina, os integrantes das sociedades protetoras de todas as regiões dialogassem entre si, trocando experiências sobre suas atuações estaduais. Naquela ocasião, por iniciativa de Sônia Peralli Fonseca, surgiu a ideia de se criar o Fórum Permanente de Defesa Animal, entidade de representação nacional, que posteriormente se denominaria Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal, reunindo mais de uma centena de entidades afiliadas.33 


			É importante enfatizar, nessa trajetória evolutiva do Direito Animal brasileiro, o papel da professora e médica veterinária Irvênia Prada34, que passou a fornecer o respectivo embasamento técnico-científico nas demandas ajuizadas em defesa dos animais, confeccionando importantes pareceres técnicos que serviram, inicialmente, para instruir ações civis públicas propostas pelos promotores de justiça contra a prática de rodeios, muitas das quais julgadas procedentes pelo Poder Judiciário. Ao longo dos anos 1990, foram desencadeadas pelo Ministério Público ações civis públicas até então inéditas, a questionar não apenas rodeios e extermínios de animais, mas também rinhas, circos, zoológicos e, dentre os temas mais complexos, a vivissecção, cujo enfrentamento litigioso sempre encontrou forte resistência nos tribunais. 


			A crítica à metodologia cruel da experimentação animal, segundo consta dos registros históricos, foi iniciada pela Uipa na década de 1970, em São Paulo, a partir do trabalho persistente de Anna Guttemberg35, que se tornou pioneira do movimento antivivisseccionista brasileiro. Depois, no Rio de Janeiro, Rosely Bastos funda a Frente Brasileira para a Abolição da Vivissecção, referência nacional para o enfrentamento desse tema tabu no Direito. Na área acadêmica, João Epifânio Regis Lima – em dissertação de mestrado defendida perante o programa de pós-graduação do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, em 1995 – teve o mérito de questionar, pela primeira vez no país, o método científico oficial, trabalho que posteriormente acabou editado pelo Instituto Nina Rosa.36 


			No início de 2000, no Rio de Janeiro, a Sociedade Educacional Fala Bicho, presidida por Sheila Moura, edita o trabalho de pesquisa científica dos biólogos Sérgio Greif e Thales Tréz, A verdadeira face da experimentação animal – a sua saúde em perigo, que se tornou o livro mais citado nas manifestações judiciais, acadêmicas e extrajudiciais contrárias à vivissecção.37 Cabe também lembrar que, tão logo constituído, o Fórum Nacional de Proteção dos Animais processou o Centro de Controle de Zoonoses de São Paulo, logrando obter em juízo, por meio da advogada Viviane Cabral, medida liminar que conseguiu desativar, de modo permanente, as câmaras de descompressão que na época exterminavam cerca de trezentos animais por dia. Ao apagar das luzes do século XX, Edna Cardozo Dias ainda lançaria sua principal obra, A tutela jurídica dos animais (2000), na qual demonstra que o respeito ao animal é uma questão imprescindível à realização da justiça. Fechava-se assim, com chave de ouro, a fase heroica do Direito Animal brasileiro. 


			1.4 Rumo à consolidação


			Iniciado o século XXI, a reflexão filosófica pelos animais entra em cena. Uma das estratégias para o combate à crueldade é o diagnóstico do problema na origem, sobretudo o especismo38, questionando os múltiplos setores em que se dá a exploração animal. A década que inaugurou a terceira fase do Direito Animal brasileiro foi pródiga na produção doutrinária acadêmica, na propositura de ações judiciais pioneiras e nas manifestações ativistas organizadas. Pode-se dizer que seu marco inicial simbólico remonta a novembro de 2004, por ocasião do 36.º Congresso Mundial Vegetariano, evento promovido em Florianópolis, por Marly Winckler, então presidente da Sociedade Vegetariana Brasileira (SVB)39. As múltiplas experiências e abordagens da temática animalista, compartilhadas pelos participantes desse encontro internacional multidisciplinar, inspiraram as transformações que logo ocorreriam no Brasil, dentre elas a busca de uma alimentação que fosse isenta de exploração animal. Referido congresso foi a porta de entrada do veganismo no país, inaugurando a vertente abolicionista que se tornaria o cerne do discurso animalista contemporâneo.40


			Na capital catarinense, em 2005, realizou-se, na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o I Seminário de Direito dos Animais, evento decisivo para a construção de um novo olhar sobre a causa animal. Organizado pelo publicitário Maurício Varallo41, um de seus objetivos foi o de capacitar profissionais do direito para atuar na área. O encontro contou com a presença da filósofa Sônia T. Felipe, da Universidade Federal de Santa Catarina (Ufsc), na mesa de encerramento “A questão dos animais como sujeitos de direitos”, ensejando um aprofundado debate acerca desse que é tema central do movimento animalista em todo o mundo. Importa dizer que a referida professora iniciou no Brasil a discussão acadêmica sobre o pensamento de autores como Peter Singer (Animal Liberation, 1975) e Tom Regan (The Case For Animal Rights, 1983), resgatando também a obra pioneira de Henry Salt (Animal Rights, 1892) e o legado de Humphry Primatt (The Duty of Mercy, 1776), dentre outros importantes textos de filosofia moral.


			Em Salvador, no mesmo ano, o promotor Heron Santana encabeça habeas corpus impetrado para libertar uma fêmea de chimpanzé confinada no zoológico municipal, obtendo um precedente judicial até então inusitado. Essa perspectiva mais generosa do direito, voltada aos animais em si mesmos, já aparecia na obra de Diomar Ackel Filho (Direito dos animais, 2001), Geuza Leitão (A voz dos sem voz: direito dos animais, 2002) e Danielle Tetü Rodrigues (O direito & os animais: uma abordagem ética, filosófica e normativa, 2003), assim como nas reflexões de Sônia T. Felipe (Por uma questão de princípios: alcance e limites da ética de Peter Singer em defesa dos animais, 2003) e Paula Brügger (Amigo animal: reflexões interdisciplinares sobre educação e meio ambiente: animais, ética, dieta, saúde, paradigmas, 2004), dentre outras lançadas na época.


			Nessa fase de consolidação dos fundamentos do Direito Animal brasileiro, há que se reconhecer a importância do trabalho desenvolvido em São Paulo pelo Instituto Nina Rosa, em seus projetos por amor à vida. Pelo esforço da presidente do instituto, Nina Rosa, foram produzidos importantes documentários, como A carne é fraca (2004) e Não matarás – os animais e os homens nos bastidores da ciência (2006), cujo conteúdo revelador da verdadeira realidade existente por trás das atividades de criação animal para consumo e das pesquisas científicas que envolvem vivissecção, respectivamente, logrou influenciar toda uma geração de ativistas, despertando-a para a causa animal. Assim, pela abordagem pedagógica das questões cruciais relacionadas aos direitos dos animais, o trabalho de Nina Rosa obteve repercussão a ponto de se tornar referência no país.


			Em 8 de agosto de 2006, durante evento transcorrido em São Paulo, é fundado o Instituto Abolicionista Animal.42 A partir daí começa a ser editada, pelos promotores baianos Heron José de Santana Gordilho e Luciano Rocha Santana, a Revista Brasileira de Direito Animal, que inseriu o tema animalista no meio acadêmico, estimulando a produção contínua de estudos jurídicos especializados e a realização de debates multidisciplinares sobre o assunto relacionado à tutela dos animais.43 Passou a ser realizado no Brasil, a cada biênio, o Congresso Mundial de Bioética e Direitos Animais, que reúne consagrados estudiosos de Direito Animal, nacionais e estrangeiros. Surgem no cenário nacional, na primeira década no terceiro milênio, livros com abordagem filosófica da questão, dentre os quais Ética e experimentação animal: fundamentos abolicionistas, de Sônia T. Felipe, e Ética & animais: um guia de argumentação filosófica, de Carlos Naconecy, que muito contribuíram para a reflexão voltada aos direitos animais. 


			Ainda em 2006, João Marcos Adede y Castro publica Direito dos animais na legislação brasileira. Eduardo Cabette lança, em 2007, Os animais e o direito: em busca de um novo paradigma, aprofundando as reflexões jurídico-filosóficas sobre o Direito Animal. Heron Santana, mais à frente, desafia o pensamento conservador que submete outras espécies à exploração, ao propor um novo status jurídico para os animais (Abolicionismo Animal). Em 2008, Daniel Braga Lourenço, que se tornaria um dos maiores expoentes do Direito Animal brasileiro, traz a público sua teoria dos entes despersonalizados, que atribui aos animais a condição de sujeitos de direito (Direito dos Animais: fundamentação e novas perspectivas). Na esteira de seus mestres, Tagore Trajano passaria, anos depois, a produzir suas obras de Direito Animal,44 transformando-se na mais promissora voz animalista da nova geração. 


			George Guimarães, fundador da ONG Veddas - Vegetarianismo Ético, Defesa dos Direitos Animais e Sociedade, a partir de 2008, organiza, no interior de São Paulo, o Encontro Nacional de Direitos Animais (Enda), evento voltado ao debate multidisciplinar sobre o animalismo no Brasil e à capacitação de voluntários para a defesa animal e difusão de um estilo de vida isento da exploração de seres sencientes, a começar pela alimentação.45 Importa ressaltar que o ativismo tantas vezes performático do Veddas, na capital paulista e em outras localidades do país, serviu para despertar muitas pessoas da condição de ignorância ou mesmo da indiferença perante as atrocidades às quais os animais são submetidos em atividades culturais ou econômicas. Por influência desse trabalho de conscientização é que depois surgiram os primeiros cursos de capacitação voltados à defesa animal e à advocacia animalista especializada.


			Em 2008, a jornalista Silvana Andrade passa a editar o pioneiro blog eletrônico Anda (Agência de Notícias sobre Direitos Animais), disponibilizando aos seus leitores informes diários sobre acontecimentos atuais da área de direitos dos animais e, consequentemente, mobilizando milhares de pessoas em torno da causa animalista.46 Enquanto isso, no site Sentiens Defesa Animal, Mauricio Varallo publicava artigos essenciais de pensadores e ativistas da causa animal, suscitando a reflexão sobre o especismo na relação homem-animal e a necessidade de estender a noção de direitos. A revista eletrônica Pensata Animal surge, na época, como autêntica tribuna intelectual em que o pensamento crítico sobre os direitos animais vem à tona, com rápida difusão e interação junto ao público leitor. Nessa mesma época, surgem a revista Vegetarianos, editada por Marco Clivati, e o portal Vista-se, de Fábio Chaves, que ajudaram na conscientização das pessoas ao divulgar o veganismo como modo ético de viver. 


			Na rede pública voltada à educação básica, em São Paulo, distingue-se o professor Leon Denis, cuja metodologia de ensino propicia aos alunos uma reflexão crítica sobre o comportamento humano em detrimento das demais espécies, como forma de despertar a atenção dos jovens para as múltiplas formas de uso e exploração que o sistema convencional pode ocultar. Já no campo da arte, as manifestações em prol dos direitos animais e da natureza começam a surgir de maneira multifacetada: na prosa (Regina Rheda), na poesia (Infinita Devi), no teatro (Chris Cordovil), no cinema (Bianca Dantas), no desenho (Maurício Kanno), na fotografia (Verônica Martins de Souza), na música (Eline Bélier) etc. 


			Em meio ao movimento animalista que se difundia pelo Brasil, ações e estudos sobre direitos animais passam a acontecer em todas as regiões. Afora o trabalho de organizações não governamentais, como Projeto Esperança Animal (PEA), Chicote Nunca Mais, Pelo Fim do Holocausto Animal, dentre tantas entidades de proteção animal, tornam-se recorrentes alguns eventos universitários voltados aos direitos animais.47 Nessa mesma linha voltada à conscientização pela causa animal seguiram o Grupo Anti-Especista (GAE), de Porto Alegre, e o Grupo de Estudos de Direitos Animais (Geda), de São Paulo, a exemplo do trabalho desenvolvido pelos coletivos Vanguarda Abolicionista (RS), Grupo Fauna (PR), Gato Negro (MG), Movimento Não Mate (SP), Vegan Staff e Gentileza Vegana (RJ), Liberte (PE) e União Vegana (SE), para citar alguns existentes no país. Vale lembrar que, em São Paulo, desde 1996, já ocorria trimestralmente a “Verdurada”, encontro de natureza política e social, com alimentação vegana, permeado por shows de bandas hardcore punk. 


			Também no decisivo ano de 2008, o Laboratório de Estudos sobre a Intolerância (LEI), vinculado à Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP), incluiu em sua pauta de trabalho a questão dos animais, ao realizar o seminário Direito dos Animais em Debate: Faces da Intolerância. Pela primeira vez, na USP, reúnem-se especialistas das mais diversas áreas do conhecimento para discutir, à luz do direito, da biologia, da filosofia, da história, da ecologia, da antropologia e da arte, os direitos dos animais em face das múltiplas expressões de domínio humano, resultando na edição de um livro.48 Uma das conclusões do referido seminário foi a de que ampliar o rol dos titulares de direitos não significa restringir o alcance dos direitos humanos, ao contrário, tal atitude expande as fronteiras da ética e dignifica o próprio homem. 


			O LEI foi sucedido, na USP, pelo Núcleo de Estudos das Diversidades, Intolerâncias e Conflitos (Diversitas), que se tornou centro de referência acadêmica para pesquisas interdisciplinares voltadas ao direito à vida e às liberdades. Dentre seus grupos investigativos, distingue-se Ética e Direitos dos Animais, coordenado por Luanda Francine Garcia da Costa, cuja proposta de trabalho é fundamentada em aspectos culturais, sociais, econômicos e políticos estabelecidos nas relações humanas que incidem e tomam como base a apropriação de animais não humanos, bem como na análise de seus efeitos como legitimadores de discursos e práticas que se apoderam dos corpos ditos animais, subjugando-os ao longo da história e na contemporaneidade por meio da intolerância e da desqualificação das diferenças. Seu campo de pesquisa inclui o uso animal nos campos científico, agropecuário, artístico, de entretenimento, religioso, armamentista, dentre outras formas de subjugação.49 


			Outra contribuição importante para o Direito Animal, na época, foi o livro organizado por Carlos Alberto Molinaro, Fernanda Luiza Fontoura de Medeiros, Ingo Wolfgang Sarlet e Tiago Fensterseifer, intitulado A dignidade da vida e os direitos fundamentais para além dos humanos: uma discussão necessária (2008). A coletânea adentrou em questões de grande relevância ao Direito Animal, dentre elas o imperativo da alteridade (Ricardo Timm de Souza), a fundamentação ética da proteção constitucional dos animais (Sônia T. Felipe), a justiça para animais não humanos (Martha C. Nussbaum), a dignidade animal (Anamaria G. S. Feijó), a vivissecção (Paula Brügger), a condição jurídica dos animais (Patrícia Azevedo da Silveira), a colisão de direitos fundamentais (Carolina Medeiros Bahia) e até mesmo a polêmica da legitimidade dos animais para processar (Cass R. Sunstein). 


			A partir de 201050, o Direito Animal se consolida no Brasil, pela crescente profusão de obras lançadas sobre o novo ramo do direito. É o que se vê, por exemplo, da produção acadêmica de Anaiva Oberst (Direito Animal, 2012), Vânia Márcia Damasceno Nogueira (Direitos fundamentais dos animais: a construção jurídica de uma titularidade para além dos seres humanos, 2012), Fernanda Luiza Fontoura de Medeiros (Direito dos animais, 2013), Samylla Mól e Renato Venâncio (A proteção jurídica aos animais no Brasil, 2014), Ana Conceição Barbuda Ferreira (A proteção dos animais e o direito: o status jurídico dos animais como sujeitos de direito, 2014). Na época Silvana Andrade e Ulisses Tavares organizam uma coletânea de artigos sobre direitos animais, de temática aberta (Somos Todos Animais, 2014).51


			Importantes obras jurídicas aparecem a partir da segunda metade dessa década: Cleopas Isaías Santos (Experimentação animal e Direito Penal: o crime de crueldade e maus-tratos à luz da Teoria do Bem Jurídico, 2015), Samylla Mól (Carroças urbanas e animais, 2016), Lúcia Cristiane Juliato Stefanelli (O Direito em defesa dos animais, 2018), Arthur H. P. Regis (Vulnerabilidade como fundamento para os direitos dos animais: uma proposta para um novo enquadramento jurídico, 2018) e Caroline Amorim Costa (Por uma releitura da responsabilidade civil em prol dos animais não humanos, 2018).


			Cabe ainda ressaltar que, no início dessa segunda década, o vocábulo “senciência” (sensibilidade + consciência) se torna palavra recorrente quando se divulga o manifesto dos neurocientistas que, em julho de 2012, participaram da Conferência sobre a Consciência em Animais Humanos e Não Humanos, em Cambridge, Reino Unido, confirmando o fato de que animais não humanos – mamíferos, aves e alguns outros – têm percepções e sentimentos, experimentando sensações diversas indicativas de um agir consciente. Mais do que estudar o comportamento animal, como propunha a escola behaviorista da psicologia, a senciência se voltou para a mente e seus aspectos sensoriais. A Declaração de Cambridge, ao traduzir em linguagem científica o óbvio, ajudou a propagar o Direito Animal perante a sociedade, haja vista os reflexos de ordem moral e ética que passaram a repercutir no campo jurídico. 


			Prossegue a lista dos novos autores com: Karen Emília Antoniazzi Wolf (Proteção jurídica do animal não humano, 2019), Anelisa Cardoso Ribeiro (A proteção jurídica dos animais de tração contra os maus-tratos nos centros urbanos, 2019), Carla de Abreu Medeiros (Direito dos animais: o valor da vida animal à luz do Princípio da Senciência, 2019), Clarice Marotta (Princípio da dignidade dos animais: reconhecimento jurídico e aplicação, 2019), Luciano Rocha Santana e Thiago Pires Oliveira (Direito da Saúde Animal, 2019), Yuri Fernandes Lima (Direito animal e a indústria dos ovos de galinhas, 2020), Rafael Titan (Direito animal: o direito do animal não humano no cenário processual penal e ambiental, 2020), Monique Mosca Gonçalves (Dano animal, 2020), Luciano Carlos Cunha (Uma breve introdução à ética animal: desde as questões clássicas até o que vem sendo discutido atualmente, 2021), Ivanira Pancheri e Roberto Augusto de Carvalho Campos (Manual de Direito Animal, 2021), Carlos Frederico Ramos de Jesus (Direitos animais: entre pessoas e coisas, 2022) e Vicente de Paula Ataíde Júnior, Capacidade processual dos animais: a judicialização do Direito Animal no Brasil (2022), além de coletâneas reunindo outras dezenas de autores que se aprimoram cada vez mais no tema, o que comprova o extraordinário avanço do pensamento doutrinário animalista no Brasil. 


			Dentre as principais coletâneas de Direito Animal lançadas no Brasil, nos últimos anos, há que se mencionar Direito animal em movimento: – comentários à jurisprudência do STJ e STF (coordenada por Arthur H. P. Régis e Camila Prado), Direito ambiental e proteção dos animais (organizado por Guilherme Purvim), Direito animal (organizada por Laura Cecília Braz e Raphael Leal R. Lima), Direito animal: a tutela ético-jurídica dos seres sencientes (onde figuram como organizadores Juliane Caravieri Martins, Daniel Braga Lourenço, Zelia Maria Cardoso Montal e Cicília Araújo Nunes) e, também, o livro Direito animal: interlocuções com outros campos do saber jurídico, coordenado por Vicente de Paula Ataíde Júnior). Essa breve amostra do pensamento jurídico contemporâneo que vem aflorando no Brasil, pelos animais, é algo promissor e deve influenciar positivamente os juristas de hoje e das futuras gerações. 


			Paralelamente a isso tudo, há que se enaltecer o trabalho desenvolvido no estado da Paraíba por Francisco José Garcia Figueiredo, um dos idealizadores do inovador Código de Direito e Bem-Estar Animal, que acabou sendo instituído pela Lei Estadual n.º 11.140/2018. O referido diploma legal teve a colaboração efetiva dos principais teóricos do Direito Animal brasileiro, trazendo em seu texto o que de mais avançado já se produziu nos últimos tempos, em termos jurídico-legislativos, no campo animalista.52 Em razão de seu potencial de interferir em atividades econômicas e culturais que se perfazem mediante exploração animal, o Código foi questionado por Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), o que levou o Tribunal de Justiça da Paraíba a suspender a eficácia de alguns dispositivos seus. Seja como for, em sua essência, o diploma estadual paraibano permanece válido e se torna referência para iniciativas semelhantes. 


			Em suas disposições preliminares, consta que: 


			[...] os animais são seres sencientes e nascem iguais perante a vida, devendo ser alvos de políticas públicas governamentais garantidoras de suas existências dignas, a fim de que o meio ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida dos seres vivos, mantenha-se ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações (artigo 2º); 


			[...] é dever do Estado e de toda a sociedade garantir a vida digna, o bem-estar e o combate aos abusos e maus tratos de animais” (artigo 3º); 


			[...] o valor de cada ser animal deve ser reconhecido pelo Estado como reflexo da ética, do respeito e da moral universal, da responsabilidade, do comprometimento e da valorização da dignidade e diversidade da vida, contribuindo para os livrar de ações violentas e cruéis (artigo 4º). 


			Cabe ainda dizer que, nas principais cidades do país, a Ordem dos Advogados do Brasil conta com o importante trabalho desenvolvido pelas Comissões de Defesa e Proteção Animal, em que advogados(as) representantes se tornam receptores(as) naturais – em cada circunscrição da OAB – das questões e demandas emergentes alusivas aos animais e seus direitos. Ao receberem formalmente qualquer provocação da comunidade local, versando sobre situações de abusos ou maus-tratos, o papel das CDPA é o de estabelecer articulações com os órgãos oficiais competentes para que as providências devidas possam ser tomadas, no âmbito administrativo ou policial, sem prejuízo do encaminhamento de cópia da representação ou da notitia criminis à apreciação do Ministério Público. 


			Profissionais do direito ou de outras áreas do conhecimento humano, associações protetoras ou mesmo pessoas que atuam de modo independente, não importa, o fato é que todos realizaram ou vêm produzindo trabalhos admiráveis em defesa dos animais. Mostra-se também visível, na atualidade, a contribuição de significa parcela da sociedade para que o Direito Animal seja cada vez mais aplicado na prática e reconhecido pelos tribunais. Sem embargo das possíveis abordagens ao tema proposto – perspectiva abolicionista, reformista ou outra qualquer –, é certo que o esforço conjunto, seja ele de forma organizada ou individual, tem avançado muito por meio de ações jurídicas, de contribuições acadêmicas, do trabalho político, da mobilização social ou, então, de pequenos gestos do cotidiano.


			Tudo isso sem olvidar que muitas das grandes questões animalistas ainda carecem do necessário enfrentamento. Elas envolvem uma série de atos de subjugação tidos como culturais, relacionados a atividades laborativas, de divertimento público, pesquisas científicas e, sobretudo, produção industrial de criaturas sensíveis tratadas como máquinas, submetidas que são a torturas inimagináveis pelo setor do agronegócio. O Direito Animal, em seu visível processo evolutivo no país, não pode compactuar com situações em que a violência prevalece em detrimento à dignidade dos animais. É preciso, enfim, que haja um devido questionamento das práticas de crueldade consentida que ainda recaem sobre as espécies vulneráveis, justamente aquelas que mais necessitam de justiça. Esse é, sem dúvida, o grande desafio ético do século XXI.
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